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I

(Comunicaçùes)

COMISS]O

Taxas de c|mbio do euro (Î)

23 de Fevereiro de 1999

(1999/C 53/01)

1 euro = 7,4344 coroas dinamarquesas

= 323,1 dracmas gregas

= 8,9085 coroas suecas

= 0,6796 libra esterlina

= 1,0969 dölares dos Estados Unidos

= 1,6423 dölares canadianos

= 133,14 ienes japoneses

= 1,5954 francos suòços

= 8,6745 coroas norueguesas

= 79,36215 coroas islandesasØ(Ï)

= 1,7145 dölares australianos

= 2,039 dölares neozelandeses

= 6,83153 randes sul-africanosØ(Ï)

(Î)ÙFonte: Taxas de c|mbio de referðncia publicadas pelo Banco Central Europeu.

(Ï) Fonte: Comiss}o.
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Notificaç}o pr~via de uma operaç}o de concentraç}o

(Processo IV/CECA.1295 — Thyssen/Usinor Electrical Steels)

(1999/C 53/02)

(Texto relevante para efeitos do EEE)

1.ÚÙA Comiss}o recebeu, em 16 de Fevereiro de 1999, uma notificaç}o de um projecto de
concentraç}o, nos termos do artigo 66.o do Tratado que institui a Comunidade Europeia do
Carv}o e do Aço (Tratado CECA), atrav~s da qual a empresa Thyssen Stahl AG) (TS) adquire,
na acepç}o do artigo 66.o do Tratado CECA, 75Ø% das acçùes da empresa Usinor Grain
Orient~s SA (UGO).

2.ÚÙAs actividades das empresas envolvidas s}o:

—ÙThyssen: produç}o e distribuiç}o de produtos de aço, incluindo chapas el~ctricas de aço
orientadas.

—ÙUsinor: produç}o e distribuiç}o de chapas el~ctricas de aço orientadas.

3.ÚÙApös uma an`lise preliminar, a Comiss}o considera que a operaç}o de concentraç}o noti-
ficada pode encontrar-se abrangida pelo |mbito de aplicaç}o do Tratado CECA. Contudo, a
Comiss}o reserva-se a faculdade de tomar uma decis}o final sobre este ponto.

4.ÚÙA Comiss}o solicita aos terceiros interessados que lhe apresentem as observaçùes que en-
tenderem sobre o projecto de concentraç}o em causa.

As observaçùes devem ser recebidas pela Comiss}o, o mais tardar, 10 dias apös a data da
publicaç}o da presente comunicaç}o. Podem ser enviadas por telefax ou pelo correio, e devem
mencionar o número de processo IV/CECA.1295 — Thyssen/Usinor Electrical Steels, para o
seguinte endereço:

Comiss}o Europeia
Direcç}o-Geral da Concorrðncia (DG IV)
Direcç}o B — Task Force Concentraçùes
Avenue de Cortenberg/Kortenberglaan 150
B-1040 Bruxelas
[telefax (32-2) 296Ø43Ø01/296Ø72Ø44].
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Notificaç}o pr~via de uma operaç}o de concentraç}o

(Processo IV/M.1446 — Daimler Chrysler/Adtranz-ABB Daimler-Benz Transportation)

(1999/C 53/03)

(Texto relevante para efeitos do EEE)

1.ÚÙA Comiss}o recebeu, em 15 de Fevereiro de 1999, uma notificaç}o de um projecto de
concentraç}o, nos termos do artigo 4.o do Regulamento (CEE) n.o 4064/89 do ConselhoØ(Î),
com a última redacç}o que lhe foi dada pelo Regulamento (CE) n.o 1310/97Ø(Ï), atrav~s da
qual a empresa Daimler Chrysler AG (Daimler Chrysler) adquire, na acepç}o do n.o 1, alònea
b) do artigo 3.o do referido regulamento, o controlo do conjunto da empresa ABB Daimler-
-Benz Transportation GmbH (Adtranz) mediante aquisiç}o de activos.

2.ÚÙAs actividades das empresas envolvidas s}o:

—ÙDaimler Chrysler: as actividades principais s}o a indústria automövel, aviaç}o e serviços,

—ÙAdtranz: desenvolvimento, produç}o e distribuiç}o de comboios para as linhas principais,
regionais e locais, sistemas de controlo.

3.ÚÙApös uma an`lise preliminar, a Comiss}o considera que a operaç}o de concentraç}o noti-
ficada pode encontrar-se abrangida pelo |mbito de aplicaç}o do Regulamento (CEE)
n.o 4064/89. Contudo, a Comiss}o reserva-se a faculdade de tomar uma decis}o final sobre
este ponto.

4.ÚÙA Comiss}o solicita aos terceiros interessados que lhe apresentem as observaçùes que en-
tenderem sobre o projecto de concentraç}o em causa.

As observaçùes devem ser recebidas pela Comiss}o, o mais tardar, 10 dias apös a data da
publicaç}o da presente comunicaç}o. Podem ser enviadas por telefax ou pelo correio, e devem
mencionar o número de processo IV/M.1446 — Daimler Chrysler/Adtranz-ABB Daimler-
-Benz Transportation, para o seguinte endereço:

Comiss}o Europeia
Direcç}o-Geral da Concorrðncia (DG IV)
Direcç}o B — Task Force Concentraçùes
Avenue de Cortenberg/Kortenberglaan 150
B-1040 Bruxelas
[telefax (32-2) 296Ø43Ø01/296Ø72Ø44].

(Î)ÙJO L 395 de 30.12.1989, p. 1, e
JO L 257 de 21.9.1990, p. 13 (rectificaç}o).

(Ï)ÙJO L 180 de 9.7.1997, p. 1, e
JO L 40 de 13.2.1998, p. 17 (rectificaç}o).
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Notificaç}o pr~via de uma operaç}o de concentraç}o

(Processo IV/M.1413 — Thomson-CSF/Racal Electronics)

(1999/C 53/04)

(Texto relevante para efeitos do EEE)

1.ÚÙA Comiss}o recebeu, em 15 de Fevereiro de 1999, uma notificaç}o de um projecto de
concentraç}o, nos termos do artigo 4.o do Regulamento (CEE) n.o 4064/89 do ConselhoØ(Î),
com a última redacç}o que lhe foi dada pelo Regulamento (CE) n.o 1310/97Ø(Ï), atrav~s da
qual as empresas Thomson-CSF (Thomson) e Racal Electronics Plc (Racal) adquirem, na acep-
ç}o do n.o 1, alònea b) do artigo 3.o do referido regulamento, o controlo conjunto da empresa
MBN Ltd (MBN), uma empresa recentemente criada que constitui uma empresa comum.

2.ÚÙAs actividades das empresas envolvidas s}o:

—ÙThomson: sistemas electrönicos profissionais e de Defesa,

—ÙRacal: electrönica para Defesa, electrönica industrial e serviços de telecomunicaçùes,

—ÙMBN: redes de alto desempenho locais para comunicaçùes militares por terra.

3.ÚÙApös uma an`lise preliminar, a Comiss}o considera que a operaç}o de concentraç}o noti-
ficada pode encontrar-se abrangida pelo |mbito de aplicaç}o do Regulamento (CEE)
n.o 4064/89. Contudo, a Comiss}o reserva-se a faculdade de tomar uma decis}o final sobre
este ponto.

4.ÚÙA Comiss}o solicita aos terceiros interessados que lhe apresentem as observaçùes que en-
tenderem sobre o projecto de concentraç}o em causa.

As observaçùes devem ser recebidas pela Comiss}o, o mais tardar, 10 dias apös a data da
publicaç}o da presente comunicaç}o. Podem ser enviadas por telefax ou pelo correio, e devem
mencionar o número de processo IV/M.1413 — Thomson-CSF/Racal Electronics, para o se-
guinte endereço:

Comiss}o Europeia
Direcç}o-Geral da Concorrðncia (DG IV)
Direcç}o B — Task Force Concentraçùes
Avenue de Cortenberg/Kortenberglaan 150
B-1040 Bruxelas
[telefax (32-2) 296Ø43Ø01/296Ø72Ø44].

(Î)ÙJO L 395 de 30.12.1989, p. 1, e
JO L 257 de 21.9.1990, p. 13 (rectificaç}o).

(Ï)ÙJO L 180 de 9.7.1997, p. 1, e
JO L 40 de 13.2.1998, p. 17 (rectificaç}o).

C 53/4 24.2.1999Jornal Oficial das Comunidades EuropeiasPT



Notificaç}o pr~via de uma operaç}o de concentraç}o

(Processo IV/M.1406 — Hyundai/Kia)

(1999/C 53/05)

(Texto relevante para efeitos do EEE)

1.ÚÙA Comiss}o recebeu, em 17 de Fevereiro de 1999, uma notificaç}o de um projecto de
concentraç}o, nos termos do artigo 4.o do Regulamento (CEE) n.o 4064/89 do ConselhoØ(Î),
com a última redacç}o que lhe foi dada pelo Regulamento (CE) n.o 1310/97Ø(Ï), atrav~s da
qual a empresa Hyundai Motor Company adquire, na acepç}o do n.o 1, alònea b), do artigo 3.o

do referido regulamento, o controlo do conjunto da empresa Kia Motors Corporation me-
diante aquisiç}o de acçùes.

2.ÚÙAs actividades das empresas envolvidas s}o:

—ÙHyundai Motor Company: fabrico de veòculos motorizados,

—ÙKia Motors Corporation: fabrico de veòculos motorizados.

3.ÚÙApös uma an`lise preliminar, a Comiss}o considera que a operaç}o de concentraç}o noti-
ficada pode encontrar-se abrangida pelo |mbito de aplicaç}o do Regulamento (CEE)
n.o 4064/89. Contudo, a Comiss}o reserva-se a faculdade de tomar uma decis}o final sobre
este ponto.

4.ÚÙA Comiss}o solicita aos terceiros interessados que lhe apresentem as observaçùes que en-
tenderem sobre o projecto de concentraç}o em causa.

As observaçùes devem ser recebidas pela Comiss}o, o mais tardar, 10 dias apös a data da
publicaç}o da presente comunicaç}o. Podem ser enviadas por telefax ou pelo correio, e devem
mencionar o número de processo IV/M.1406 — Hyundai/Kia, para o seguinte endereço:

Comiss}o Europeia
Direcç}o-Geral da Concorrðncia (DG IV)
Direcç}o B — Task Force Concentraçùes
Avenue de Cortenberg/Kortenberglaan 150
B-1040 Bruxelas
[telefax (32-2) 296Ø43Ø01/296Ø72Ø44].

(Î)ÙJO L 395 de 30.12.1989, p. 1, e
JO L 257 de 21.9.1990, p. 13 (rectificaç}o).

(Ï)ÙJO L 180 de 9.7.1997, p. 1, e
JO L 40 de 13.2.1998, p. 17 (rectificaç}o).
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Procedimento de informaç}o — Regulamentaçùes t~cnicas

(1999/C 53/06)

—ÙDirectiva 83/189/CEE do Conselho, de 28 de Março de 1983, relativa a um procedimento
de informaç}o no domònio das normas e regulamentaçùes t~cnicas

(JO L 109 de 26.4.1983, p. 8),

—ÙDirectiva 88/182/CEE do Conselho, de 22 de Março de 1988, que altera a Directiva
83/189/CEE

(JO L 81 de 26.3.1988, p. 75),

—ÙDirectiva 94/10/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 23 de Março de 1994, que
altera substancialmente pela segunda vez a Directiva 83/189/CEE

(JO L 100 de 19.4.1994, p. 30)

Notificaçùes de projectos nacionais de regulamentaçùes t~cnicas recebidas pela Comiss}o.

ReferðnciaØ(Î) Tòtulo
Fim do prazo de

trðs meses do
statu quo (Ï)

1999/61/I Regulamento relativo { transposiç}o de 11 de decisùes CEPT/ERC para a legislaç}o
nacional

3.5.1999

1999/62/NL Projecto de regulamento de insenç}o da Lei das Mercadorias no |mbito de concursos de
defumaç}o de enguias

6.5.1999

1999/59/E Projecto de portaria que altera a portaria relativa { aprovaç}o do regulamento t~cnico de
controlo e certificaç}o de sementes de plantas oleaginosas, de 1 de Julho de 1986

10.5.1999

1999/60/S Regras que alteram as regras da Administraç}o Nacional da Agricultura (SJVFS 1994:22)
sobre a certificaç}o, etc., de sementes de cereais

4.5.1999

1999/55/P Projecto de Decreto-lei — Define as caracteròsticas, m~todos de an`lise, tipos e classes
comerciais, classificaç}o de variedades, regras de acondicionamento e rotulagem de arroz
e de trinca de arroz

3.5.1999

1999/56/UK Regulamento 10 sobre pesca nacional, da Agðncia do Ambiente (EA): utilizaç}o de mos-
cas e iscos artificiais na pesca de salm}o e truta migratöria (Inglaterra e Paòs de Gales)

30.4.1999

1999/57/F Portaria relativa { resistðncia ao fogo dos produtos, elementos de construç}o e de obras 30.4.1999

1999/52/D Regras t~cnicas aplic`veis a instalaçùes de venda a granel de bebidas — TRSK 308 —
«Requisitos aplic`veis a tubagens, distribuidores de tubagens e peças de uni}o»

3.5.1999

1999/53/D Norma de homologaç}o Reg TPØ321ØZVØ003 para detectores de movimentos radioel~c-
tricos de baixa potðncia

3.5.1999

1999/54/D Norma de homologaç}o Reg TPØ321ØZVØ051 para avisadores da dist|ncia por radar 3.5.1999

1999/39/UK Regulamentos (alteraç}o) sobre marinha marcante (embarcaçùes comerciais utilizadas
como embarcaçùes de desporto ou de recreio), de 1999

27.4.1999

1999/36/A Decreto relativo { aprovaç}o tempor`ria do Moldrich-MMW-JET (jacto Moldrich-
-MMW), da C|mara Municipal de Viena

3.5.1999

1999/48/D Regras t~cnicas aplic`veis a instalaçùes de venda a granel de bebidas — TRSK 203 —
«Requisitos aplic`veis a recipientes de bebidas e de ingredientes do Grupo III»

3.5.1999

(Î)ÙAno, número de registo, Estado-membro.

(Ï)ÙPeròodo durante o qual o projecto n}o pode ser adoptado.

(Ð)ÙN}o h` statu quo devido { aceitaç}o, pela Comiss}o, da fundamentaç}o da urgðncia invocada pelo Estado-membro autor.

(Ñ)ÙN}o h` statu quo, porque se trata de especificaçùes t~cnicas ou outras exigðncias ligadas a medidas fiscais ou financeiras, na acepç}o do ponto 9,
terceiro travess}o do segundo par`grafo, do artigo 1.o da Directiva 83/189/CEE.

(Ò)ÙEncerramento do procedimento de informaç}o.
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A Comiss}o chama a atenç}o para o acörd}o «CIA Security», proferido em 30 de Abril de
1996 no processo C-194/94, nos termos do qual o Tribunal de Justiça considera que os artigos
8.o e 9.o da Directiva 83/189/CEE devem ser interpretados no sentido de os particulares pode-
rem invoc`-los junto do juiz nacional, ao qual compete recusar a aplicaç}o de uma norma
t~cnica nacional que n}o tenha sido notificada nos termos da directiva.

Este acörd}o confirma a comunicaç}o da Comiss}o de 1 de Outubro de 1986 (JO C 245 de
1.10.1986, p. 4).

Assim, o desconhecimento da obrigaç}o de notificaç}o implica a inaplicabilidade das normas
t~cnicas em causa, tornando-as inaplic`veis aos particulares.

Para eventuais informaçùes sobre estas notificaçùes, dirigir-se aos serviços nacionais cuja lista
foi publicada no Jornal Oficial das Comunidades Europeias C 324, de 30 de Outubro de 1996.
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II

(Actos preparatörios)

COMISS]O

Proposta de directiva do Conselho relativa a valores-limite para o benzeno e o monöxido de
carbono no ar ambiente

(1999/C 53/07)

(Texto relevante para efeitos do EEE)

COM(1998) 591 final — 98/0333(SYN)

(Apresentada pela Comiss}o em 20 de Janeiro de 1999)

O CONSELHO DA UNI]O EUROPEIA,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade
Europeia e, nomeadamente, o n.o 1 do seu artigo 130.oS,

Tendo em conta a proposta da Comiss}o,

Tendo em conta o parecer do Comit~ Econömico e
Social,

Tendo em conta o parecer do Comit~ das Regiùes,

Deliberando nos termos do artigo 189.oC do Tratado,
em cooperaç}o com o Parlamento Europeu,

(1)ÙConsiderando que, com base nos princòpios consig-
nados no artigo 130.oR do Tratado, o programa da
Comunidade Europeia de polòtica e acç}o em mat~-
ria de ambiente e desenvolvimento sustent`vel (5.o

programa de acç}o em mat~ria de ambiente)Ø(Î)
prevð em especial alteraçùes { legislaç}o sobre po-
luentes atmosf~ricos; que o referido programa reco-
menda o estabelecimento de objectivos a longo
prazo em mat~ria de qualidade do ar; que o artigo
130.oR do Tratado exige a aplicaç}o do princòpio da
precauç}o para a protecç}o da saúde humana e do
ambiente;

(2)ÙConsiderando que o artigo 129.o do Tratado prevð
que as exigðncias em mat~ria de protecç}o da saúde
constituem uma componente das demais polòticas co-
munit`rias; que a alònea o) do artigo 3.o do Tratado
estabelece que a acç}o da Comunidade implica uma
contribuiç}o para a realizaç}o de um elevado nòvel
de protecç}o da saúde;

(3)ÙConsiderando que, nos termos do n.o 5 do artigo 4.o

da Directiva 96/62/CE do Conselho, de 27 de Se-
tembro de 1996, relativa { avaliaç}o e gest}o da qua-

(Î)ÙJO C 138 de 17.5.1993, p. 5.

lidade do ar ambienteØ(Ï), o Conselho deve adoptar a
legislaç}o a que se refere o n.o 1, bem como as dis-
posiçùes previstas nos n.os 3 e 4 do mesmo artigo;

(4)ÙConsiderando que o artigo 8.o da Directiva
96/62/CE prevð o desenvolvimento de planos de ac-
ç}o para zonas em que a concentraç}o de poluentes
no ar ambiente exceda os valores-limite acrescidos
das margens tempor`rias de toler|ncia aplic`veis,
para garantir a observ|ncia dos valores-limite at~ {
data ou datas indicadas;

(5)ÙConsiderando que a Directiva 96/62/CE prevð que
os valores num~ricos para os valores-limite se devem
basear nos resultados de trabalhos efectuados por
grupos cientòficos internacionais que operam nesse
domònio; que a Comiss}o dever` tomar em conside-
raç}o os dados mais recentes da investigaç}o cientò-
fica nos domònios adequados da epidemiologia e do
ambiente, assim como os mais recentes progressos
dos m~todos de mediç}o para que sejam avaliados os
elementos em que se fundamentam os valores-limite;

(6)ÙConsiderando que, para facilitar a revis}o da pre-
sente directiva, a Comiss}o e os Estados-membros
dever}o estudar modos de promover a investigaç}o
sobre os efeitos dos poluentes nela referidos, desig-
nadamente o benzeno e o monöxido de carbono;

(7)ÙConsiderando que as t~cnicas normalizadas de medi-
ç}o exacta e os crit~rios comuns para a localizaç}o
das estaçùes de mediç}o s}o elementos importantes
para a avaliaç}o da qualidade do ar ambiente, a fim
de obter informaçùes compar`veis em toda a Comu-
nidade;

(8)ÙConsiderando que deve ser facultado ao público um
acesso f`cil a informaçùes actualizadas sobre con-
centraçùes de benzeno e de monöxido de carbono
no ar ambiente,

(Ï)ÙJO L 296 de 21.11.1996, p. 55.
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ADOPTOU A PRESENTE DIRECTIVA:

Artigo 1.o

Objectivos

Os objectivos da presente directiva s}o:

a)Ùo estabelecimento de valores-limite para as concentra-
çùes de benzeno e de monöxido de carbono no ar
ambiente, a fim de evitar, prevenir ou limitar os efei-
tos nocivos sobre a saúde humana e sobre o ambiente
na sua globalidade;

b) a avaliaç}o, com base em m~todos e crit~rios comuns,
das concentraçùes de benzeno e de monöxido de car-
bono no ar ambiente;

c) a obtenç}o de informaçùes adequadas sobre as con-
centraçùes de benzeno e de monöxido de carbono no
ar ambiente e a garantia da sua divulgaç}o junto do
público;

d) a manutenç}o da qualidade do ar ambiente, quando
esta ~ boa, e a sua melhoria nos outros casos, no que
diz respeito ao benzeno e ao monöxido de carbono.

Artigo 2.o

Definiçùes

S}o aplic`veis as definiçùes constantes do artigo 2.o da
Directiva 96/62/CE.

Para efeitos da presente directiva, entende-se por:

1.Ù«Limiar superior de avaliaç}o», o nòvel de poluiç}o,
especificado no Anexo III, abaixo do qual pode ser
utilizada uma combinaç}o de medidas e de t~cnicas
de modelizaç}o para avaliar a qualidade do ar am-
biente, nos termos do n.o 3 do artigo 6.o da Directiva
96/62/CE;

2.Ù«Limiar inferior de avaliaç}o», o nòvel de poluiç}o, es-
pecificado no Anexo III, abaixo do qual sö pode ser
utilizada a modelizaç}o ou a estimativa objectiva para
avaliar a qualidade do ar ambiente, nos termos do n.o

4 do artigo 6.o da Directiva 96/62/CE;

3.Ù«Mediçùes fixas», mediçùes efectuadas nos termos do
n.o 5 do artigo 6.o da Directiva 96/62/CE.

Artigo 3.o

Benzeno

1.ÚÙOs Estados-membros adoptar}o as medidas neces-
s`rias para garantir que as concentraçùes de benzeno no
ar ambiente, avaliadas nos termos do artigo 5.o, n}o ex-
cedam os valores-limite estabelecidos no Anexo I.

As margens de toler|ncia previstas no Anexo I ser}o
aplicadas em conformidade com o disposto no artigo 8.o

da Directiva 96/62/CE.

2.ÚÙNas zonas e aglomeraçùes onde os Estados-mem-
bros possam demonstrar que a aplicaç}o das medidas
destinadas a dar cumprimento ao valor-limite definido
no Anexo I resultaria em problemas socio-econömicos
graves, a Comiss}o poder`, em conformidade com o
procedimento definido no n.o 2 do artigo 12.o da Direc-
tiva 96/62/CE, conceder extensùes, limitadas no tempo,
do prazo para o cumprimento desse valor-limite, at~ um
m`ximo de cinco anos.

Artigo 4.o

Monöxido de carbono

Os Estados-membros adoptar}o as medidas necess`rias
para garantir que as concentraçùes de monöxido de car-
bono no ar ambiente, avaliadas nos termos do artigo 5.o,
n}o excedam os valores-limite estabelecidos no Anexo I.

As margens de toler|ncia previstas no Anexo II ser}o
aplicadas em conformidade com o disposto no artigo 8.o

da Directiva 96/62/CE.

Artigo 5.o

Avaliaç}o das concentraçùes

1.ÚÙOs limares superior e inferior de avaliaç}o do ben-
zeno e do monöxido de carbono para efeitos do artigo
6.o da Directiva 96/62/CE constam da Secç}o I do
Anexo III.

A classificaç}o de cada zona ou aglomeraç}o para efei-
tos do referido artigo 6.o ser` revista, pelo menos de 5
em 5 anos, nos termos da Secç}o II do Anexo III. Essa
classificaç}o ser` revista mais cedo no caso de alteraçùes
significativas das actividades relevantes para as concen-
traçùes de benzeno e de monöxido de carbono.

2.ÚÙO Anexo IV estabelece os crit~rios de escolha da
localizaç}o dos pontos de amostragem para mediç}o dos
nòveis de benzeno e de monöxido de carbono. O Anexo
V define o número mònimo de pontos de amostragem
para mediçùes fixas das concentraçùes de cada poluente;
esses pontos de amostragem devem ser instalados nas zo-
nas ou aglomeraçùes em que s}o exigidas mediçùes, se a
mediç}o fixa for a única fonte de dados sobre concentra-
çùes nessas zonas.

3.ÚÙNas zonas e aglomeraçùes nas quais as informaçùes
recolhidas a partir de estaçùes de mediç}o fixa forem
complementadas por dados proventientes de outras fon-
tes, como registos de taxas de emiss}o, m~todos de ava-
liaç}o de referðncia e modelizaç}o da qualidade do ar, o
número de estaçùes de mediç}o fixa a instalar, bem
como a resoluç}o espacial de outras t~cnicas, dever}o
permitir medir as concentraçùes de poluentes atmosf~ri-
cos nos termos da Secç}o I do Anexo IV e da Secç}o I
do Anexo VI.
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4.ÚÙNas zonas e aglomeraçùes em que n}o s}o exigidas
mediçùes, podem ser utilizadas t~cnicas de modelizaç}o
ou de estimativa objectiva.

5.ÚÙOs m~todos de referðncia a utilizar na an`lise dos
nòveis de benzeno e de monöxido de carbono constam
das Secçùes I e II do Anexo VII. As t~cnicas de referðn-
cia para a modelizaç}o da qualidade do ar constam da
Secç}o III do Anexo VII.

6.ÚÙOs Estados-membros comunicar}o { Comiss}o os
m~todos utilizados na avaliaç}o preliminar da qualidade
do ar, nos termos do n.o 1, alònea d), do artigo 11.o da
Directiva 96/62/CE na data fixada no artigo 9.o.

7.ÚÙQuaisquer alteraçùes necess`rias para adaptar o
presente artigo e os Anexos III a VII ao progresso t~c-
nico e cientòfico ser}o adoptadas nos termos do artigo
12.o da Directiva 96/62/CE.

Artigo 6.o

Informaç}o do público

1.ÚÙOs Estados-membros garantir}o que sejam regula-
mente facultadas ao público e {s organizaçùes competen-
tes neste domònio, como as organizaçùes de defesa do
ambiente, organizaçùes de defesa do consumidor, orga-
nizaçùes que representam os interesses das populaçùes
mais vulner`veis e outros organismos competentes em
mat~ria de protecç}o da saúde, informaçùes actualizadas
sobre os nòveis ambientais de benzeno e de monöxido de
carbono, atrav~s, por exemplo, da r`dio, da imprensa, de
pain~is de informaç}o ou dos serviços das redes inform`-
ticas.

As informaçùes sobre as concentraçùes de benzeno e de
monöxido de carbono dever}o ser actualizadas pelo me-
nos diariamente.

Essas informaçùes incluir}o pelo menos todos os casos
em que as concentraçùes excedam os valores-limite nos
peròodos de amostragem especificados nos Anexos I e II,
bem como uma breve avaliaç}o relativa aos valores-limite
e informaçùes adequadas quanto aos efeitos sobre a
saúde.

2.ÚÙAo divulgarem publicamente os planos ou progra-
mas nos termos do n.o 3 do artigo 8.o da Directiva
96/62/CE, os Estados-membros comunic`-los-}o igual-
mente {s organizaçùes referidas no n.o 1.

3.ÚÙAs informaçùes divulgadas ao público e {s organi-
zaçùes nos termos dos n.o 1 e 2 do presente artigo devem
ser claras, compreensòveis e acessòveis.

Artigo 7.o

Relatörio

1.ÚÙO mais tardar em 31 de Dezembro de 2004, a Co-
miss}o apresentar` ao Parlamento Europeu e ao Conse-
lho um relatörio sobre a experiðncia adquirida com a
aplicaç}o da presente directiva e, designadamente, sobre
os resultados dos trabalhos de investigaç}o cientòfica
mais recentes acerca dos efeitos na saúde humana e nos
ecossistemas da exposiç}o ao benzeno e ao monöxido de
carbono, bem como sobre o progresso tecnolögico, in-
cluindo o desenvolvimento dos m~todos de mediç}o e de
outros tipos de avaliaç}o das concentraçùes de benzeno
e de monöxido de carbono no ar ambiente.

2.ÚÙO relatörio ser` apresentado como parte integrante
de uma estrat~gia de qualidade do ar, concebida de
forma a rever e a propor objectivos de qualidade do ar a
nòvel comunit`rio e a desenvolver estrat~gias que garan-
tam o cumprimento desses objectivos. Essa estrat~gia to-
mar` em consideraç}o:

a)ÙA aplicaç}o dos requisitos j` existentes em relaç}o {
qualidade do ar, { acidificaç}o e { eutrofizaç}o, in-
cluindo os progressos conseguidos no que respeita {
aplicaç}o dos valores-limite e dos valores-alvo defini-
dos em conformidade com o artigo 4.o da Directiva
96/62/CE;

b) O transporte da poluiç}o atrav~s das fronteiras nacio-
nais;

c) A necessidade de novos objectivos ou de objectivos
revistos no que respeita { qualidade do ar, { acidifica-
ç}o e { eutrofizaç}o;

d) A qualidade actual do ar e as respectivas tendðncias
at~ e depois do ano 2010;

e) As significativas possibilidades de maior reduç}o das
emissùes poluentes de todas as fontes mais relevantes,
em funç}o da sua viabilidade t~cnica e da sua relaç}o
custo/efic`cia;

f) As relaçùes entre os poluentes e as oportunidades de
aplicaç}o de estrat~gias combinadas para a realizaç}o
dos objectivos comunit`rios de qualidade do ar e ou-
tros relacionados;

g) As exigðncias actuais e futuras no que respeita { in-
formaç}o do público e ao interc|mbio de informaçùes
entre os Estados-membros e a Comiss}o;

h) A experiðncia adquirida com a aplicaç}o da presente
directiva nos Estados-membros, incluindo, em parti-
cular, as condiçùes, previstas no Anexo IV, em que se
efectuaram as mediçùes.

3.ÚÙA fim de manter um elevado nòvel de protecç}o da
saúde humana e do ambiente, esse relatörio ser` acom-
panhado, se necess`rio, de propostas de alteraç}o da
presente directiva. A Comiss}o dever` propor, nomeada-
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mente, um limite absoluto para a duraç}o de qualquer
nova extens}o do calend`rio de cumprimento do valor-
-limite para o benzeno no Anexo I, acordada nos termos
do n.o 2 do artigo 3.o.

Artigo 8.o

Sançùes

Os Estados-membros determinar}o as sançùes aplic`veis
{s violaçùes das disposiçùes nacionais adoptadas em exe-
cuç}o da presente directiva. Essas sançùes ser}o efecti-
vas, proporcionais e dissuasivas.

Artigo 9.o

Aplicaç}o

1.ÚÙOs Estados-membros colocar}o em vigor as dispo-
siçùes legislativas, regulamentares e administrativas ne-
cess`rias para dar cumprimento { presente directiva o
mais tardar em 31 de Dezambro de 2001. Do facto in-
formar}o imediatamente a Comiss}o.

Quando os Estados-membros adoptarem essas disposi-
çùes, estas devem incluir uma referðncia { presente direc-
tiva ou ser acompanhadas dessa referðncia na publicaç}o
oficial. As modalidades dessa referðncia ser}o adoptadas
pelos Estados-membros.

2.ÚÙOs Estados-membros comunicar}o { Comiss}o o
texto das principais disposiçùes de direito interno que
adoptarem nas mat~rias reguladas pela presente directiva.

Artigo 10.o

Entrada em vigor

A presente directiva entra em vigor no vig~simo dia
seguinte ao da sua publicaç}o no Jornal Oficial das
Comunidades Europeias.

Artigo 11.o

Destinat`rios

Os Estados-membros s}o os destinat`rios da presente di-
rectiva.

ANEXO I

VALOR-LIMITE PARA O BENZENO

Os valores-limite ser}o expressos em mg/m3. O volume deve ser normalizado { temperatura de 293ØK e {
press}o de 101,3ØkPa.

Peròodo de
amostragem

Valor-limite Margem de toler|ncia
Data de

cumprimento do
valor-limite

Valor-limite para
protecç}o da
saúde humana

1 Ano civil 5 Ømg/m3 5 Ømg/m3 (100Ø%) na data de entrada em
vigor da presente directiva, reduzindo
em 1 de Janeiro de 2003, e no final de
cada peròodo de 12 meses subsequente,
a percentagem anual necess`ria para
atingir 0Ø% em 1 de Janeiro de 2010

1 de Janeiro de
2010Ø(Î)

(Î)ÙCom excepç}o das zonas ou aglomeraçùes abrangidas por uma eventual extens}o do prazo concedida nos termos do
n.o 2 do artigo 3.o.

ANEXO II

VALOR-LIMITE PARA O MONèXIDO DE CARBONO

Os valores-limite ser}o expressos em mg/m3. O volume deve ser normalizado { temperatura de 293ØK e {
press}o de 101,3ØkPa.

Peròodo de
amostragem

Valor-limite Margem de toler|ncia
Data de

cumprimento do
valor-limite

Valor-limite para
protecç}o da
saúde humana

8 horas
(peròodos
conse-
cutivos)

10 mg/m3 5 mg/m3 (50Ø%) na data de entrada em
vigor da presente directiva, reduzindo
em 1 de Janeiro de 2003, e no final de
cada peròodo de 12 meses subsequente,
a percentagem anual necess`ria para ati-
gir 0Ø% em 1 de Janeiro de 2005

1 de Janeiro de
2005
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ANEXO III

DETERMINAÇ]O DOS REQUISITOS DE AVALIAÇ]O DAS CONCENTRAÇëES DE DIèXIDO
DE BENZENO E DE MONèXIDO DE CARBONO NO AR AMBIENTE NUMA ZONA OU

AGLOMERAÇ]O

I.ÙLimiares superiores e limiares inferiores de avaliaç}o

Ser}o aplicados os seguintes limiares superiores e inferiores de avaliaç}o:

a) Benzeno

M~dia anual

Limiar superior de avaliaç}o 70Ø% do valor-limite (3,5 mg/m3)

Limiar inferior de avaliaç}o 40Ø% do valor-limite (2 mg/m3)

b) Monöxido de carbono

M~dia por peròodo de 8 horas

Limiar superior de avaliaç}o 70Ø% do valor-limite (7 mg/m3)

Limiar inferior de avaliaç}o 50Ø% do valor-limite (5 mg/m3)

II.ÙDeterminaç}o da superaç}o do limiar superior e do limiar inferior de avaliaç}o

A superaç}o dos limiares superiores e inferiores de avaliaç}o ser` determinada com base nas concentraçùes
registadas durante os últimos cinco anos, desde que existam dados suficientes. Considera-se que foi exce-
dido um limiar de avaliaç}o quando o número total de superaçùes da concentraç}o num~rica do limiar,
durante esses cinco anos, for trðs vezes superior ao número de superaçùes anualmente permitidas.

Quando os dados disponòveis forem referentes a um peròodo inferior a cinco anos, os Estados-membros
podem conjugar a realizaç}o de campanhas de mediç}o de curta duraç}o, durante o peròodo do ano e em
locais que possam ser representativos dos nòveis de poluiç}o mais elevados, com resultados obtidos a partir
de registos de taxas de emiss}o da modelizaç}o, de modo a determinar a superaç}o dos limiares superiores
e inferiores de avaliaç}o.

ANEXO IV

LOCALIZAÇ]O DOS PONTOS DE AMOSTRAGEM PARA A MEDIÇ]O DAS CONCENTRA-
ÇëES DE BENZENO E DE MONèXIDO DE CARBONO NO AR AMBIENTE

As seguintes consideraçùes s}o aplic`veis a processos de mediç}o fixos.

I.ÙLocalizaç}o em macroescala

Os pontos de amostragem destinados { protecç}o da saúde humana devem ser instalados:

i) de modo a fornecer dados em `reas, dentro das zonas e aglomeraçùes, nas quais ~ prov`vel que a
populaç}o esteja directa ou indirectamente exposta aos nòveis mais elevados durante um peròodo signifi-
vativo em relaç}o ao peròodo de amostragem do(s) valor(es)-limite;

C 53/12 24.2.1999Jornal Oficial das Comunidades EuropeiasPT



ii)Ùde modo a fornecer dados sobre os nòveis em outras `reas, dentro das zonas e aglomeraçùes, que sejam
representativas da exposiç}o da populaç}o em geral.

De um modo geral, os pontos de amostragem devem estar localizados de modo a evitar medir micro-am-
bientes de muito pequena dimens}o na sua proximidade imediata. A tòtulo de orientaç}o, um ponto de
amostragem deve ter uma localizaç}o que o torne representativo da qualidade do ar numa `rea circundante
de pelo menos 200Øm2, nos locais dirigidos para o tr`fego, e de v`rios quilömetros quadrados, nos locais
situados em meio urbano.

Os pontos de amostragem dever}o, se possòvel, ser igualmente representativos de locais similares n}o situa-
dos na sua proximidade imediata.

Dever` ser tomada em conta a conveniðncia de localizar pontos de amostragem nas ilhas, sempre que tal
for necess`rio para a protecç}o da saúde humana.

II.ÙLocalizaç}o em microescala

No mònimo, devem ser cumpridas, tanto quanto possòvel, as seguintes orientaçùes:

—Ùo fluxo de ar em torno da entrada da sonda de amostragem deve estar livre de eventuais obstruçùes que
possam afectar o fluxo de ar na proximidade do dispositivo de amostragem (normalmente, a alguns
metros de dist|ncia de edifòcios, varandas, `rvores e outros obst`culos e, no mònimo, a 0,5 metros do
edifòcio mais pröximo, no caso de pontos de amostragem representativos da qualidade do ar na linha de
edificaç}o);

—Ùem geral, a entrada da sonda deve estar a uma dist|ncia entre 1,5Øm (zona de admiss}o) e 4Øm do solo.
Poder` ser necess`rio, nalguns casos, instal`-la em posiçùes mais elevadas (at~ cerca de 8Øm). A locali-
zaç}o em posiçùes mais elevadas pode tamb~m ser apropriada, se a estaç}o for representativa de uma
`rea vasta;

—Ùa entrada da sonda n}o deve ser posicionada na imediata proximidade de fontes, para evitar a admiss}o
directa de emissùes n}o misturadas com o ar ambiente;

—Ùo exaustor da sonda de amostragem deve ser posicionado de modo a evitar a recirculaç}o do ar expe-
lido para a entrada da sonda;

—Ùlocalizaç}o dos dispositivos de amostragem orientados para o tr`fego:

—Ùem relaç}o a todos os poluentes, os pontos de amostragem devem ser instalados a uma dist|ncia
mònima de 25 metros da berma dos principais cruzamentos e de 4Øm do centro da faixa de rodagem
mais pröxima;

—Ùpara o monöxido de carbono, as entradas das sondas devem ser instaladas a menos de 5 metros da
berma;

—Ùpara o benzeno, as entradas das sondas devem ser instaladas de modo a que a amostragem seja
representativa da qualidade do ar na proximidade da linha de edificaç}o.

Podem igualmente ser tidos em conta os seguintes factores:

—Ùfontes de interferðncia;

—Ùsegurança;

—Ùacessibilidade;

—Ùexistðncia de fontes de energia el~ctrica e comunicaçùes telefönicas;

—Ùvisibilidade do local em relaç}o { `rea envolvente;

—Ùsegurança do público e dos operadores;

—Ùconveniðncia de instalar pontos de amostragem para diferentes poluentes;

—Ùrequisitos de planeamento.

III.ÙDocumentaç}o e revis}o da selecç}o dos locais

Os procedimentos de selecç}o dos locais devem ser devidamente documentados na fase de classificaç}o,
utilizando meios como fotografias com as coordenadas da `rea envolvente e um mapa pormenorizado. Os
locais devem ser reavaliados periodicamente, com base em nova documentaç}o, para garantir que os crit~-
rios de selecç}o continuam a ser v`lidos ao longo do tempo.
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ANEXO V

CRIT^RIOS PARA DETERMINAÇ]O DO NìMERO MäNIMO DE PONTOS DE AMOSTRAGEM
PARA A MEDIÇ]O FIXA DAS CONCENTRAÇëES DE BENZENO E DE MONèXIDO DE CAR-

BONO NO AR AMBIENTE

Número mònimo de pontos de amostragem para mediç}o fixa destinada a avaliar o cumprimento dos valo-
res-limite de protecç}o da saúde humana e dos limiares de alerta em zonas e aglomeraçùes, quando a medi-
ç}o fixa constitui a única fonte de informaç}o

a) Fontes difusas

Populaç}o da zona ou
aglomeraç}o

(em milhares)

Para concentraçùes que ultrapassem o
limiar superior de avaliaç}o

Para concentraçùes m`ximas
compreendidas entre o limiar superior

e o limiar inferior de avaliaç}o

0-250 1 1

250-499 2 1

500-749 2 1

750-999 3 1

1Ø000-1Ø499 4 2

1Ø500-1Ø999 5 2

2Ø000-2Ø749 6 3

2Ø750-3Ø749 7 3

3Ø750-4Ø749 8 4

4Ø750-5Ø999 9 4

r 6Ø000 10 5

b) Fontes pontuais

Para avaliar os nòveis de poluiç}o na proximidade de fontes pontuais, o número de pontos de amostra-
gem para mediç}o fixa dever` ser calculado tendo em conta as densidades de emiss}o, os padrùes de
distribuiç}o mais prov`veis da poluiç}o no ar ambiente e a potencial exposiç}o da populaç}o.
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ANEXO VI

OBJECTIVOS DE QUALIDADE DOS DADOS E REGISTO DOS RESULTADOS DO PROCESSO
DE AVALIAÇ]O DA QUALIDADE DO AR

I.ÙObjectivos de qualidade dos dados

Os seguintes objectivos de qualidade dos dados, relativos { precis}o dos m~todos de avaliaç}o, ao peròodo
mònimo de amostragem e { recolha de dados a partir das mediçùes, s}o fornecidos como linhas de orienta-
ç}o para os programas de controlo de qualidade.

Benzeno Monöxido de carbono

Mediç}o contònua

Exactid}o 25Ø% 15Ø%

Taxa mònima de recolha de dados 90Ø% 90Ø%

Mediç}o de referðncia

Exactid}o 30Ø% 25Ø%

Número mònimo de dados a
recolher 90Ø% 90Ø%

Peròodo mònimo de amostragem 14Ø% (uma mediç}o por se-
mana de modo aleatörio, distri-
buòda equitativamente ao longo
do ano, ou de 8 em 8 semanas,
distribuòdas equitativamente ao

longo do ano)

14Ø% (uma mediç}o por se-
mana de modo aleatörio, distri-
buòda equitativamente ao longo
do ano, ou de 8 em 8 semanas,
distribuòdas equitativamente ao

longo do ano)

Modelizaç}o

Exactid}o:

M~dias por peròodo de 8 horas — 50Ø%

M~dias anuais 50Ø% —

Estimativa dos objectivos

Exactid}o 100Ø% 75Ø%

A exactid}o da mediç}o ~ definida como estipulado no «Guia para a Express}o da Margem de Erro das
Mediçùes» (ISO 1993), ou na ISO 5725-1 «Exactid}o (Justeza e Precis}o) dos M~todos e Resultados da
Mediç}o» (1994). As percentagens constantes do quadro s}o fornecidas para cada uma das mediçùes, de-
terminadas para o peròodo considerado pelo valor-limite, com um intervalo de confiança de 95Ø% (erro
sistem`tico + o dobro do desvio-padr}o). A exactid}o das mediçùes contònuas dever` ser interpretada
como aplic`vel na regi}o do valor-limite adequado.

A exactid}o da modelizaç}o e da estimativa objectiva ~ definida como o desvio m`ximo dos nòveis de
concentraç}o medidos e calculados durante o peròodo considerado pelo valor-limite, sem ter em conta a
sequðncia dos acontecimentos.

Os requisitos para o número mònimo de dados a recolher e o peròodo de amostragem n}o incluem as
perdas de informaç}o decorrentes da calibragem regular ou da manutenç}o normal dos instrumentos.

II.ÙResultados da avaliaç}o da qualidade do ar

As seguintes informaçùes devem ser recolhidas nas zonas e aglomeraçùes em que forem usadas outras
fontes para al~m da mediç}o para completar os dados obtidos por esta ou como o único processo de
avaliaç}o da qualidade do ar:

—Ùuma descriç}o das actividades de avaliaç}o levadas a cabo;

—Ùos m~todos especòficos utilizados, acompanhados de referðncias a descriçùes dos mesmos;
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—Ùfontes dos dados e das informaçùes;

—Ùuma descriç}o dos resultados, incluindo o grau de exactid}o e, em especial, a extens}o de todas as
`reas ou, se necess`rio, o comprimento da estrada dentro da zona ou aglomeraç}o em que as concen-
traçùes ultrapassam o(s) valor(es)-limite ou, se for caso disso, o(s) valor(es)-limite acrescido(s) da(s)
respectiva(s) margem(ns) de toler|ncia, bem como de todas as `reas em que as concentraçùes ultrapas-
sem o limiar superior ou o limiar inferior de avaliaç}o;

—Ùpara os valores-limite que tðm como objectivo a protecç}o da saúde humana, a populaç}o potencial-
mente exposta a concentraçùes que excedam o valor-limite.

Sempre que possòvel, os Estados-membros devem elaborar mapas das distribuiçùes das concentraçùes den-
tro de cada zona e aglomeraç}o.

III. Normalizaç}o

No caso do benzeno e do monöxido de carbono, o volume deve ser normalizado { temperatura de 293ØK e
{ press}o de 101,3ØkPa.

ANEXO VII

M^TODOS DE REFERâNCIA PARA AVALIAÇ]O DAS CONCENTRAÇëES DE BENZENO E
DE MONèXIDO DE CARBONO

I.ÙM~todo de referðncia para a amostragem/an`lise do benzeno

O m~todo de referðncia para a mediç}o do benzeno ser` a amostragem de ar canalizado por uma bomba e
passado por um mödulo de adsors}o, seguida de determinaç}o da concentraç}o por cromatografia de g`s,
actualmente a ser desenvolvido pelo CEN. Na ausðncia de um m~todo CEN normalizado, os Estados-
-membros ficam autorizados a utilizar m~todos normalizados nacionais com base no mesmo m~todo de
mediç}o.

Os Estados-membros poder}o utilizar qualquer outro m~todo cujos resultados demonstrem ser equivalentes
ao m~todo acima referido.

II.ÙM~todo de referðncia da an`lise do monöxido de carbono

O m~todo de referðncia para a mediç}o do monöxido de carbono ser` o m~todo de espectroscopia de
infravermelhos sem dispers}o (NDIR), que se encontra actualmente em processo de normalizaç}o por
parte do CEN. Na ausðncia de um m~todo CEN normalizado, os Estados-membros ficam autorizados a
utilizar m~todos normalizados nacionais com base no mesmo m~todo de mediç}o.

Os Estados-membros poder}o utilizar qualquer outro m~todo cujos resultados demonstrem ser equivalentes
ao m~todo acima referido.

III.ÙT~cnicas de modelizaç}o de referðncia

As t~cnicas de modelizaç}o de referðncia n}o podem ser actualmente especificadas.
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III

(Informaçùes)

PARLAMENTO EUROPEU

AVISO RELATIVO [ ORGANIZAÇ]O DE UM CONCURSO GERAL

(1999/C 53/08)

O Secretariado-Geral do Parlamento Europeu organiza o seguinte concurso geralØ(Î):

PE/215/LAÙ—ÙINT^RPRETES de lòngua espanhola (Carreira LAØ7 — LAØ6)

N.B. ^ exigido o conhecimento profundo

—Ùpara a opç}o 01: da lòngua finlandesa ou sueca mais duas outras lònguas

—Ùpara a opç}o 02: i) da lòngua alem} ou neerlandesa, ii) da lòngua italiana e iii) da lòngua
francesa ou inglesa

—Ùpara a opç}o 03: da lòngua grega mais duas outras lònguas

(Î)ÙJO C 53ØA de 24.2.1999 (ediç}o em lòngua espanhola).
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COMISS]O

Convite { apresentaç}o de propostas para a concess}o de apoio {s organizaçùes europeias repre-
sentativas que operam no domònio da igualdade de oportunidades para as pessoas com deficiðn-

cia

(1999/C 53/09)

No seu programa de acç}o social (1998-2000), a Comis-
s}o anunciou a intenç}o de lançar um amplo debate so-
bre a utilizaç}o do artigo 13.o do Tratado da Uni}o Eu-
ropeia, com a redacç}o que lhe foi dada pelo Tratado de
Amsterd}o, fazendo igualmente referðncia a uma pro-
posta legislativa comunit`ria e { eventualidade de um
programa-quadro para combater todas as formas de dis-
criminaç}o.

As rubricas orçamentais que fazem referðncia a este ar-
tigo 13.o e que permitem preparar as acçùes futuras a nò-
vel da Comunidade no atinente { discriminaç}o s}o as
rubricas B3-4111 e B3-2006.

A Comiss}o atribui grande import|ncia { coerðncia e {
complementaridade dessas duas rubricas orçamentais,
que podem, cada uma no seu pröprio |mbito de aplica-
ç}o, contribuir para promover uma abordagem horizon-
tal da luta contra a discriminaç}o nos termos do artigo
13.o.

Com vista { execuç}o dessas duas rubricas orçamentais,
a Comiss}o tenciona publicar v`rios concursos públicos,
cujo denominador comum ser` o de favorecer o apoio a
acçùes que contribuam de maneira significativa para a
preparaç}o de uma futura acç}o comunit`ria fundada
nessa abordagem horizontal.

A rubrica orçamental B3-4111 prevð que a Comiss}o Eu-
ropeia ponha em pr`tica medidas para apoiar organiza-
çùes europeias representativas que operam no campo da
igualdade de oportunidades para pessoas com deficiðncia
respons`veis pela coordenaç}o da sua pröpria rede.

Neste contexto, a Comiss}o est` a convidar organizaçùes
europeias a apresentar propostas com vista { obtenç}o de
auxòlio financeiro. Os fundos assim disponibilizados se-
r}o destinados a custear despesas inerentes { realizaç}o
de actividades de coordenaç}o previstas nos programas
anuais das organizaçùes europeias representativas (m`-
ximo doze meses). As organizaçùes candidatas dever}o
operar { escala europeia. Tal significa que a sua estru-
tura e as suas actividades dever}o abarcar mais de me-
tade dos Estados-membros da Uni}o Europeia.

A assistðncia financeira concedida no |mbito do presente
concurso pode ser destinada a actividades que revestem
interesse comunit`rio e que contribuem de maneira signi-
ficativa para a definiç}o e execuç}o da polòtica comuni-

t`ria das pessoas com deficiðncia e que obedecem aos
princòpios enunciados na comunicaç}o da Comiss}o de
30 de Julho de 1996 (COM(96) 406 final) sobre a igual-
dade de oportunidades para pessoas com deficiðncia.

O montante m`ximo dos fundos a disponibilizar no |m-
bito do presente concurso ser` de 1Ø300Ø000 euros. A
subvenç}o n}o ir` al~m de 70Ø% dos custos globais, in-
cluindo o contravalor de eventuais contribuiçùes em es-
p~cie. O montante de cada subvenç}o n}o exceder`
100Ø000 euros.

Aquando da apreciaç}o dos programas de trabalho pro-
postos, os candidatos ser}o avaliados com base nos se-
guintes crit~rios:

—Ùem que medida as actividades previstas contribuem
para a promoç}o de uma abordagem das questùes
que se prendem com os deficientes baseada nos direi-
tos,

—Ùo grau de participaç}o das pessoas com deficiðncia,
que dever` ser efectiva e importante, na concepç}o e
realizaç}o de cada actividade, cujo benefòcio para
aquelas ter`, al~m disso, de ser provado,

—Ùa escala da cooperaç}o, que dever` ser efectiva e
equilibrada, entre a associaç}o e os respectivos mem-
bros no tocante a planeamento das actividades, reali-
zaç}o das actividades, interc|mbio regular de infor-
maç}o e participaç}o financeira,

—Ùo grau de representatividade dentro do movimento
em quest}o,

—Ùem que medida o programa de trabalho privilegia
uma abordagem multissectorial das questùes da defi-
ciðncia,

—Ùuma boa relaç}o custo-efic`cia,

—Ùescala da viabilidade financeira do programa anual
fundamentada num orçamento realista, razo`vel e
equilibrado.

O procedimento de apreciaç}o de uma proposta conta
com os seguintes passos:

—Ùrecepç}o e registo pela Comiss}o,

—Ùexame pelos serviços da Comiss}o,
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—Ùadopç}o de decis}o final e comunicaç}o do resultado
ao candidato.

A decis}o da Comiss}o ~ definitiva. Todo o procedi-
mento ~ estritamente confidencial. Em caso de aprovaç}o
pela Comiss}o, ser` celebrado entre a Comiss}o e a
parte autora da proposta uma convenç}o única (expressa
em euros) que abranger` a totalidade das actividades a
co-financiar.

O processo documental relativo ao presente concurso,
que cont~m informaçùes mais circunstanciadas sobre os
crit~rios de admissibilidade das organizaçùes e sobre os
procedimentos a seguir para a formalizaç}o das candida-
turas pode ser obtido, mediante pedido por escrito, para
o seguinte número de fax:

Comiss}o Europeia
Direcç}o-geral «Emprego, Relaçùes Laborais e Assuntos
Sociais»
DG V.E.4
Convite { apresentaç}o de propostas VP/1999/001
Fax (32-2) 295Ø10Ø12

Em alternativa, poder` ser descarregado da p`gina Inter-
net da Comiss}o, no seguinte endereço:
http://europa.eu.int/comm/dg05/soc-prot/disable/
indexÙen.htm

As propostas dever}o ser enviadas at~ 25 de Março de
1999 impreterivelmente.
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